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Edital de licitação 

Processo licitatório nº 015/2024  

Pregão eletrônico  n° 001/2024 

REGISTRO DE PREÇO nº 001/2024 

Objeto: contratação de empresa para fornecimento de materiais necessários para oficina de 

artesanato, com para implementar o tempo integral, para os alunos das escolas municipais de 

mariana 

 

Acolhimento da proposta e dos documentos:  

Até as 09:00 horas do dia 11/04/2024   

Data e horário do início da disputa:  

As 09:00 horas do dia 11/04/2024 

 

Modo de disputa: aberto 

 

Sistema eletrônico utilizado: AMM LICITA, disponível no endereço https://ammlicita.org.br/ 

 

Consulta ao edital e divulgação de informações: os procedimentos deste pregão serão 

realizados exclusivamente por meio eletrônico, conforme regulamento disponibilizado no 

portal do AMM LICITA, no endereço eletrônico https://ammlicita.org.br/, nos termos da lei 

federal 14.133/2021  

 

Coordenação do processo: Departamento de Compras e licitações – Setor de Licitações– Praça 

JK, s/n, Centro Mariana MG (31)3557 9055 

E-mail: licitacaoprefeiturademariana@gmailcom 

 

Referência de tempo: para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de 

Brasília (DF).  

 

  

https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Processo licitatório nº 015/2024  

Pregão eletrônico n° 001/2024 

Registro de preços nº 001/2024 

PREÂMBULO  

 

O município de Mariana/MG realizará procedimento de licitação na modalidade, pregão 
eletrônico para registro de preços, do tipo menor preço unitário, modo de disputa aberto, nos 
termos da lei 14.133/2021, e legislação correlata, e de acordo com as condições estabelecidas 
no presente instrumento convocatório e seus anexos.  
 
O presente Registro de Preço será “ Interno” , em razão do Município já ter  iniciado o seu ano 

letivo e necessitar de abastecer as escolas , no entanto, possibilitará a sua utilização por outros 

Órgão da Administração Pública direta e indireta, nos termos do §1° e §2° do  art.86 da Lei 

14.133/2021 . 

Trata-se   de LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) 

PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E O EMPRESÁRIO INDIVIDUAL, 

CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO 48 INCISO III DA LEI 147/14.  

O presente edital se trata de modelo padrão adotado pelo município de Mariana –MG para 
todas as licitações na modalidade de pregão eletrônico. As regras relativas à utilização do 
sistema AMM Licita são estabelecidas pelo próprio sistema. As demais regras do presente edital 
devem seguir o previsto neste instrumento e, especialmente, o termo de referência constante 
do anexo i do presente edital. Em diversas partes do presente edital há referências diretas há 
itens e regras constantes do termo de referência. 
 
O lance deverá ser ofertado pelo menor valor unitário 
 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1 – O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, tendo como 
equipe os servidores abaixo indicados, nos termos da portaria 002/2023: 

Pregoeiro(a): Gustavo Grijo dos Santos augusto 
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Equipe de apoio: Gislaine Fernanda da Silva 

                               Marcelle roberto soares 

                               Michelle anelli da silva 

1.2 – Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro(a) regularmente designado, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema “AMM LICITA”, 
constante da página eletrônica https://ammlicita.org.br/.  

1.3 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília-DF e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e em todo o 
processo.  

2 – DO OBJETO  

2.1- Constitui objeto deste pregão:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA 
OFICINAS DE ARTESANATO, PARA IMPLEMENTAR O TEMPO INTEGRAL, PARA OS ALUNOS DAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS DE MARIANA. 

2.2 - O produto ou serviço fornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações 
estabelecidas no termo de referência (anexo I) e em conformidade com legislação em vigor.  

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1 – Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o respectivo objeto, cadastradas ou não na prefeitura municipal de Mariana MG como 
fornecedor, que atendam às exigências constantes deste edital e respectivo termo de 
referência (anexo I), mediante prévio credenciamento perante o provedor do sistema 
eletrônico AMM LICITA.  

3.2 – Não poderá participar desta licitação o interessado que:  

A) Esteja sob falência, concurso de credores, concordata ou processo de dissolução ou 
liquidação; Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que 
apresentem certidão emitida pelo juízo falimentar e/ou plano de recuperação deferido, na qual 
fique demonstrado que a empresa está apta econômica e financeiramente para participar do 
procedimento licitatório 

B) Não atenda às condições deste edital, seu termo de referência e anexos;  

https://ammlicita.org.br/
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C) Tenha sido declarada inidônea ou que tenha sido impedida de licitar ou contratar com 
quaisquer órgãos da administração pública;  

D) Enquadre-se nas vedações previstas no §1º do art. 9º da lei federal 14.133/2021; 

E) Tenha objeto social incompatível com o objeto desta licitação;  

F) Esteja proibido de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente.  

3.2.1 – Com a finalidade comprobatória destas condições, o licitante deverá anexar declaração 
própria ao sistema eletrônico, conforme modelo do anexo II deste edital. 

3.3 – A empresa contratada deverá atender às regulamentações em vigor atinentes à 
autorização de funcionamento e/ou fornecimento de materiais, conforme sua área de atuação 
comercial, demonstrando regularidade perante órgãos fiscalizadores do governo ou de 
autarquias competentes, conforme o caso.  

 
DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS: 

 
3.4 – No presente certame, em cumprimento da lei complementar 123/06, as microempresas 
serão identificadas pela sigla ME e as empresas de pequeno porte como EPP, empregando-se a 
sigla MPE para se referir a ambas genericamente.  

3.5 – As licitantes que se enquadrem como MPE deverão comprovar essa condição mediante 
declaração (anexo III) de que assim se enquadram, nos termos do art. 3º da lei complementar 
123/06, com o escopo de indicar que estão aptas a fruírem dos benefícios e vantagens 
instituídos em lei a favor destas categorias. 

3.5.1 – A não comprovação do enquadramento fiscal importará na impossibilidade de 
requerimento do tratamento diferenciado assegurado pela lei complementar 123/06.  

3.6 – Será concedido tratamento favorecido para as MPES, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no art. 34 da lei federal 11.488/07, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da lei 
complementar 123/06.  

 3.7- A obtenção de benefícios a que se refere o caput do artigo 4° da lei 14.133/2021 fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a administração pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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DISTRIBUIÇÃO DO OBJETO EM RAZÃO DO ENQUADRAMENTO FISCAL 

3.7 – As cotas, se houverem, serão distribuídas conforme o art. 48 da lc 123/06, alterado pela 
LC 147/14:  

Cota principal – lote/itens abertos para a participação de todos os interessados, inclusive os 
que se enquadrem na condição de ME e EPP e que atuem no ramo de atividade referente ao 
objeto licitado.  

Cota reservada – lote/itens constituídos por até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo 
total licitado para cada lote/item, aberto para participação exclusiva de ME e EPP que atuem 
no ramo de atividade referente ao objeto licitado.  

3.8 – Na hipótese de uma ME ou EPP sagrar-se vencedora da cota principal e da cota reservada 
para o mesmo item, será registrado para ambas as cotas apenas o preço menor, ou seja, é 
expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item.  

 

4 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO E PARTICIPAÇÃO  

4.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, o interessado em participar do pregão deverá dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis e de exclusiva responsabilidade do 
usuário, obtidas junto à plataforma AMM LICITA. 

4.2 – Caberá ao interessado proceder ao respectivo credenciamento junto ao provedor do 
sistema, sob sua exclusiva responsabilidade ou de seu representante legal, a partir do qual se 
dará a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
pregão.  

4.2.1 – É de responsabilidade exclusiva do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de ensejar desclassificação no 
momento da habilitação em caso de incorreção.  

4.3 – O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, por atos praticados 
diretamente ou por representante, excluindo-se a responsabilidade do provedor do sistema, 
do (a) pregoeiro (a) e do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

4.4 – Em se tratando de MPE, nos termos da lei complementar 123/06 e para que possam 
usufruir do tratamento diferenciado previsto no capítulo V da referida lei, é necessário, quando 
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do credenciamento, a declaração em campo próprio do sistema eletrônico, identificando-se 
como MPE. 

 4.5 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do 
representante devidamente credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário limite estabelecidos. 

4.5.1 – A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site: 
https://ammlicita.org.br/, na parte “acessar”. 

4.6 – O licitante declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação exigidos neste edital, sujeitando-se às sanções legais na hipótese 
de declaração falsa; pressupondo-se o conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no edital mediante o encaminhamento da proposta.  

4.7 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, não cabendo à AMM LICITA responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.8 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.  

4.9 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.10 – O licitante deverá comunicar imediatamente à AMM LICITA (provedor do sistema) 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 
para imediato bloqueio de acesso.  

4.11 – Havendo dúvidas, sempre consultar o suporte técnico do AMM LICITA, através dos 
canais disponibilizados pela plataforma ou pelo telefone (31) 3191-7001. 

 

 5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 – Mediante uso de chave de acesso e senha, deverão os licitantes anexar, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico e até a data e horário estabelecido para abertura da sessão 
pública, os seguintes documentos:  

A) proposta de preços conforme tópico 6 e seus subitens deste edital;  

B) documentos de habilitação conforme tópico 7 e seus subitens deste edital;  

https://ammlicita.org.br/
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C) declaração conjunta (conforme modelo do anexo II);  

D) declaração de enquadramento fiscal (conforme modelo do anexo III); 

5.2– A etapa de envio de propostas e documentos de habilitação encerrar-se-á 
automaticamente com a abertura da sessão pública, na data e horário designados no edital.  

5.3 – As MPES deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da lei complementar 
123/06.  

5.4 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

5.5 – Nessa etapa não será estabelecida ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  

5.6 – Somente após encerramento do envio de lances os documentos que compõem a proposta 
e a habilitação do licitante melhor classificado serão disponibilizados para avaliação do(a) 
pregoeiro(a) e acesso público.  

5.7 – Conforme decreto federal 10.024/2019, todos os documentos de habilitação, declarações 
e propostas deverão ser anexados exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, portanto, os licitantes que não 
atenderem esta exigência serão desclassificados.  

5.7.1 - A postagem no AMM LICITA é obrigatória, não sendo admitido encaminhamento por e-
mail ou qualquer outro meio, inclusive não serão aceitos links de acesso como comprovação de 
atendimento dos documentos exigidos neste processo. 

5.7.2- É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). 

 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  

A) valor unitário e total do item ou percentual de desconto, de acordo com o critério de 
julgamento definido para o pregão;  

B) marca (quando couber) 
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C) fabricante (quando couber) 

D) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do termo 
de referência (anexo I), indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.  

6.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.  

6.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da 
apresentação.  

6.6 – Os licitantes devem respeitar, quando houver, os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas quando participarem de licitações públicas, cujo 
descumprimento pode ensejar a fiscalização do tribunal de contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 
execução do contrato. 

 

7 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 – Para fins de habilitação no certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos mediante 
apresentação de documentos relativos a:  

A) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor e última alteração relativa ao objeto e administradores, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedade comercial e, ou a última alteração consolidada, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores; 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

B) CARTÃO CNPJ;  
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C) Comprovante de regularidade fiscal com as fazendas nacional, estadual e municipal (ou 
distrital) da sede do licitante;  

D) Comprovante de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

E) Comprovante de Regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de certidão emitida pelo 
site www.tst.gov.br;  

F) Declarações de Responsabilidade, Conhecimento e Mão-de-obra de Menores, reserva de 
cargos e declaração de autenticidade dos documentos enviados,  conforme anexo IV: 

 
7.2 – Para fins de qualificação econômico-financeira, os interessados deverão apresentar:  

A) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, conforme permissivo do art. 69, II, da Lei Federal 14.133/2021. No caso de certidão de 
recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente com a certidão, sob pena de 
inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação expressamente prevê a 
participação da empresa em contratações públicas, bem como que referido plano foi 
homologado judicialmente. 

7.3 – Para fins de qualificação técnica, os interessados deverão apresentar a documentação 
constante do Termo de Referência : 

A) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado que comprove ter a licitante desempenhado serviços iguais, similares ou superiores ao 
objeto da presente licitação, com nome legível do emitente, em papel timbrado, ou em papel 
sem timbre com carimbo do CNPJ; 
 
7.4 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital, fundamentadamente arguida. 
 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.  

8.2 – O(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no termo 
de referência (anexo i). 

http://www.tst.gov.br/
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8.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, desprezando-se as 
desclassificadas. 

8.4 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) 
e os licitantes. 

 

DISPUTA DE LANCES 

8.5 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e do valor 
consignado no registro.  

8.5.1 – O lance deverá ser ofertado pelo menor  valor unitário , conforme o tipo determinado 
para o pregão. 

8.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital, desde que de valor inferior ou percentual 
de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.7 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.8 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, será de R$1,00(um real), sendo adotado  o critério de razoabilidade para que implique 
repercussão financeira que efetivamente diferencie uma proposta da outra. 

8.9 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.10 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

8.11 – Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
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8.12 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação do instrumento convocatório. 

 

REGRAS RELATIVAS AOS MODOS DE DISPUTA 

8.13 – O presente pregão eletrônico tem como modo de disputa o sistema aberto, que será 
regido pelas normas a seguir elencadas: 

PARA MODO DE DISPUTA ABERTO: 

8.14 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

8.15 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema por dois minutos quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública, sucessivamente, sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  

8.16 – Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  

8.17 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

CLASSIFICAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS E EMPATE FICTO 

8.18 – O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário, conforme definido 
neste edital e seus anexos.  

8.19 – Em relação à participação de MPE, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à receita federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as MPES participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da lei complementar 123/06.  

8.20 – Nessas condições, as propostas de MPes que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 
por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.  
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8.21 – A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.  

8.22 – Caso a MPE melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes MPE que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior.  

8.23 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MPE que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

EM CASO DE EMPATE 

8.24 – Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), aplicando-se 
como critério de desempate o previsto no art. 60, §1º da lei federal 14.133/2021, assegurando-
se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  

A) Por empresas estabelecidas no estado de Minas Gerais;  

B) Por empresas brasileiras;  

C) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;  

D) Por empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.  

8.25 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  

NEGOCIAÇÃO 

8.26 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) irá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes, 
sendo vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.  

8.27 – Após a contraproposta enviada pelo(a) pregoeiro(a) será concedido ao licitante melhor 
classificado o prazo de até 06 (seis) horas para que envie sua proposta, adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 
apresentados.  



  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

 

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (31)3557 9055 

licitacaoprefeiturademariana@gmail.com 

 

13 

8.28 – Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 – Encerrada a etapa de negociação o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação, observando-se o critério de julgamento estabelecido e a 
satisfação de todas as exigências para habilitação.  

9.2 – O pregoeiro verificará a proposta vencedora e desclassificá-la-á caso não apresente as 
especificações técnicas exigidas no termo de referência – anexo i do edital.  

9.3 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo estimado, determinado por normas de regências (cláusula 6.6 do edital) ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerada como aquela em que os 
preços global ou unitários sejam simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   

9.3.1 – Em caso de proposta aparentemente inexequível, será oportunizado ao proponente 
comprovar a exequibilidade do valor ofertado na proposta, sob pena de aplicações das sanções 
cabíveis em caso de comprovação posterior da inexequibilidade. 

9.4 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.  

9.5 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de proposta, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

9.6 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará proposta ou 
lance subsequente, sucessivamente, na ordem de classificação, podendo encaminhar, por meio 
do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com 
o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste edital.  

9.6.1 – Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  



  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

 

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (31)3557 9055 

licitacaoprefeiturademariana@gmail.com 

 

14 

9.6.2 – A negociação será realizada via sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

9.7 – Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data 
e horário para a sua continuidade.  

9.8 – Nos itens não exclusivos para a participação de mpes, sempre que a proposta não for 
aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da lei complementar 123/06, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

9.9 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste edital.  

 

10 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

10.1 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, encerrada a 
fase de habilitação, o licitante será convocado para a apresentação da amostra, se houver, 
CONFORME disposto no Termo de Referência (anexo I).  Após a análise e aprovação do órgão 
solicitante, será declarado o vencedor.   

10.2 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
edital.  

10.3 – Nos itens não exclusivos a mpe, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da lei 
complementar 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  

10.4 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cnpj/cpf diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

10.5 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do cnpj e endereço respectivo, 

observando-se que: 

A) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

B) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
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C) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

D) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.5.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

10.6 – Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como MPE deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

10.6.1 – A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado 
vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

10.6.2 – Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como MPE, e 
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa.  

10.6.3 – A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra MPE ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.7 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, ou 
outro definido pelo pregoeiro sob pena de inabilitação.  

10.8 – Na hipótese de documento que não contenham expressamente o prazo de validade, 

deverá estar acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha 

sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 

será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão. 
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11 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, 
devendo ser redigida em língua portuguesa ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal, contendo a indicação 
do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

11.2 – A proposta final ficará documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso.  

11.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a contratada.  

11.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

11.4.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  

11.5 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado.  

11.6 – A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante.  

11.7 – Havendo divergência entre a proposta vencedora encaminhada via sistema e a proposta 
final encaminhada, o licitante vencedor deverá ser notificado para que encaminhe nova 
proposta, nos mesmos termos do item 11.1, adequando as informações divergentes. 

11.8 – A recusa injustificada do licitante vencedor em encaminhar a proposta final formalizada 
será considerada infração administrativa, podendo ser punida nos termos do item 15 – das 
sanções administrativas deste edital. 

 

12 – DOS RECURSOS 

12.1 – Encerrada cada fase do certame, após a lavratura da respectiva ata, será concedido o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
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de forma motivada, indicando a(s) decisão(ões) contra a(s) qual(is) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema.  

12.1.1 – A ausência de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 
preclusão do direito de apresentar razões recursais e permitirá ao pregoeiro adjudicar o objeto.  

12.2 – Após a lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, encerrado o prazo de 24 horas 
previsto no item 12.1 e havendo a manifestação motivada por algum licitante indicando a 
intenção de recorrer, será concedido ao recorrente o prazo de 3 (três) dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico ou através do e-mail : 
licitacaoprefeiturademariana@gmail.com, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico ou e-mail, em 
igual prazo de três dias, que fluirá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

12.3 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4 – Os interessados terão vista franqueada dos autos do processo no endereço constante 
deste edital.  

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
pregoeiro, caso não haja interposição de recurso ou pela autoridade competente, após final 
julgamento de recurso.  

13.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este edital.  

14.2 – A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma AMMLicita ou 
pelo e-mail : licitacaoprefeiturademariana@gmail.com.   

14.2.1 – Caso a impugnação seja enviada de forma eletrônica conforme previsto no item acima, 
recomenda-se que a requerente faça contato telefônico para confirmar seu recebimento, pelo 
telefone (31)3557 9055. 

14.3 – Caberá ao(à) pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste edital , e 
seus anexos, responder aos pedidos de esclarecimentos e decidir sobre a impugnação 
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apresentada, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à data da 
abertura do certame. 

14.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  

14.4.1 – A data para realização do certame será mantida caso a modificação oriunda do 
acolhimento da impugnação não afetar a formulação das propostas.  

14.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao(à) pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
edital ou pelo e-mail licitacaoprefeiturademariana@gmail.com   

14.6 –  O (a) pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

14.7 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

14.7.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo (a) pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.  

14.8 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração.  
 
 

15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1 – Caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado neste edital poderá ser 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato para fornecimento, nos 
termos do §2º do art. 90 da lei 14.133/2021. 

15.2 – As penalidades previstas em lei e neste edital também se aplicam aos licitantes que 
forem convocados nos termos do subitem anterior. 

15.3 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou 
atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da lei federal 14.133/2021 e 
quaisquer outras irregularidades, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções:  

15.3.1 - Advertência; 
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15.3.2 - Multa, conforme os percentuais definidos a seguir: 

15.3.2.1 - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação 
do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 

15.3.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso; 

15.3.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

A) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

B) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

C) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 
contratante; 

D) descumprimento de cláusula contratual. 

15.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova 
sua reabilitação. 

15.4 -Aa licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 03 (três) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.5 - O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao município de 
Mariana/mg, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá 
ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo município, quando for o caso. 

15.5.1 – O valor da multa poderá ser descontado na ocasião dos pagamentos, em favor do 
licitante vencedor, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a 
diferença será cobrada na forma da lei.  

15.6 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de 
outras, previstas na lei 14.133/2021, nem a responsabilização da licitante vencedora por 
eventuais perdas e danos causados à administração.  

15.7 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, sendo que, em qualquer hipótese 
de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.  

15.8 - Outras sanções por atos praticados no decorrer da contratação poderão estar previstas 
no termo de referência. 
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16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
16.1 – Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a ata de registro de preços 
(conforme minuta do anexo vi), sob pena de decair do direito à contratação sem prejuízo das 
sanções aplicáveis.  

16.2 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura da 
ata de registro de preços, a administração poderá encaminhá-la mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (ar) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, cujo prazo poderá ser 
prorrogado uma vez por igual período, a juízo da administração, quando solicitado pelo licitante 
vencedor antes de seu término.  

16.3 – Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no termo de referência (anexo i), com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições.  

16.4- O presente Registro de Preço será  “ Interno”  nos termos do artigo 86 §1° da lei 

14.133/2021. 

16.5 – A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos e entidades da 

administração pública, que não participaram da licitação a qual terá validade de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada por igual período, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem: 

 

I) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade 

não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na arp. 

II) as aquisições a que se refere o item anterior não poderão exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na arp, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

III) os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços 
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a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

IV) caberá ao prestador de serviço beneficiário da Ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.5 – Em caso de o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, 
independentemente das sanções aplicáveis, a administração reserva-se no direito de convocar 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

16.6 – Até a assinatura da ata de registro de preços, a proposta da licitante vencedora poderá 
ser desclassificada se a administração tiver conhecimento de fato desabonador à sua 
habilitação, conhecido após o julgamento, podendo convocar licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação de acordo com a lei federal 14.133/2021. 

16.7 – A ata de registro de preços a ser firmada em decorrência desta licitação poderá ser 
cancelada pela administração a qualquer tempo independente de notificações ou interpelações 
judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos artigos 137 e 155 da lei federal 
14.133/2021.  

16.11 – A associação da licitante vencedora com outrem, bem como a cessão, a transferência 
parcial, a fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada 
documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e com o consentimento 
prévio e expresso pela administração, desde que não afete a boa execução do contrato. 

 

17 – DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 

17.1 – A administração poderá revogar a presente licitação ou parte dela por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o 
prazo para recebimento das propostas, sem que caibam aos licitantes quaisquer reclamações 
ou direitos a indenização ou reembolso, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao 
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
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18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta 

corrente do licitante vencedor em até 30(trinta) dias após a entrega do objeto e a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura em original. 

18.2 No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar as seguintes referências: Nome do 

Banco, número e nome da Agência, e número da conta corrente da contratada. 

 

18.3. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão 

da ordem bancária; 

18.4. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra 

circunstância que desautorize a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o 

pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, 

não cabendo correção do valor pactuado; 

18.5 O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante de 

entrega do material e/ou da  prestação efetiva do serviço, forem apresentados os 

atestados de regularidade referentes àSeguridade Social – INSS, Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS, Certidão negativa de Débito Trabalhistas e Impostos sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, conforme Decreto nº3. 436, de 01 de fevereiro 

de 2005. 

 

18.6   Na Hipótese de ocorrer  atraso de pagamento e desde que não ocorra a situação prevista 

no subitem 18.4  caberá a aplicação de percentual de multa nos termos do item 5.3 da 

ARP, a titulo de juros de mora previstos nos artigos 1062 e 1063 do Código Civil Brasileiro. 

19– INFORMAÇÕES E ELEMENTOS ESCLARECEDORES DA LICITAÇÃO 

19.1 – O licitante interessado em participar deste certame deverá fazer o seu credenciamento 
junto à plataforma amm licita, podendo obter informações pela internet, no endereço 
https://ammlicita.org.br/. 

19.2 – O licitante apto a participar do certame deverá confirmar durante o envio das propostas, 
em campo específico do sistema, que cumprirá plenamente os requisitos de habilitação 
contidos neste edital.  

19.3 – O licitante poderá obter, junto à AMM licita, toda e qualquer informação necessária para 
a sua participação no presente certame. 

https://ammlicita.org.br/
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19.4 – Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal obtidas junto à plataforma amm licita. 

I) Os interessados à participação no presente pregão eletrônico deverão obter perante a 

amm licita, sem a possibilidade de inclusão do município de mariana como responsável 

solidário ou subsidiário, chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) para 

acesso à plataforma digital.  

II) É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo de seu login e senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao amm licita ou ao pregoeiro(a) a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

pelo uso incorreto da plataforma e  o uso indevido de informações pessoais cadastrais e 

de acesso, ainda que por terceiros. 

19.5 – O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço ofertado na abertura das 
propostas.  

 

20– DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 – O certame será conduzido por pregoeiro que, dentre outras, terá as seguintes 
atribuições:  

A) Abrir e conduzir a sessão pública; 

B) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;  

C) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;  

D) Coordenar a sessão pública e o envio de lances;  

E) Verificar e julgar as condições de habilitação;  

F) Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica;  

G) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;  

H) Indicar o vencedor do certame; 

I) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
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J) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  

K) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação.  

20.2 – No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  

20.3 – É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a inclusão posterior de informação ou documentos que deveriam constar 
originalmente na proposta ou habilitação.  

20.4 – Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e encaminhamento 
de suas propostas e lances.  

20.5 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição 
aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.  

20.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário.  

20.7 – Após abertura da sessão virtual do certame não caberá desistência, salvo se por motivo 
justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, por decisão fundamentada.  

20.8 – Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a 
indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública.  

20.9 – Caso este edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão 
canceladas, permanecendo o credenciamento dos licitantes e, em caso de retificação do edital, 
apenas o credenciamento continua valendo.   

20.10 – A empresa contratada ou detentora da arp não poderá ceder ou caucionar os direitos 
creditórios oriundos do contrato objeto desta licitação, em quaisquer operações financeiras, 
sem a prévia e expressa anuência da administração municipal.  

20.11 – Havendo divergência entre os termos do edital e os constantes do respectivo 
instrumento contratual e demais anexos vinculados ao ato convocatório, prevalecerão as 
disposições deste, cuja correção deverá ser efetuada em momento oportuno, conforme 
disposto em lei.  
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20.12 – É vedada a subcontratação da totalidade do objeto principal desta licitação. 

I) é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação do serviço sem a previa 

consulta e anuência da secretaria requisitante.  

20.13 – O edital, planilhas, anexos, termo de referência e toda documentação da licitação são 
complementares entre si.  

20.14 – Qualquer medida judicial oriunda desta licitação será processada na comarca de 
Mariana/MG, com expressa renúncia de qualquer outra, por mais privilegiada que seja.  

20.15 – Constituem anexos do edital, dele fazendo parte:  

Anexo I - Termo de Referência e seus anexos;  

Anexo II – Modelo de declaração conjunta sobre atendimento às condições de participação;  

Anexo III – Modelo de declaração de enquadramento fiscal;  

Anexo IV – Modelos de Declarações de Responsabilidade, Conhecimento e Mão-de-obra de 
Menores, reserva de cargos e declaração de autenticidade dos documentos enviados 

Anexo V – Modelo proposta comercial;  

Anexo VI – Minuta de Ata de Registro de Preços;  

20.16 – O desatendimento de exigências formais e não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as 
exatas compreensões de sua proposta, não fira os princípios constitucionais e preserve o 
interesse público.  

20.17- É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). 

20.18- Não haverá pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao presente objeto desta contratação. 

20.19 – O presente edital está sujeito a eventuais alterações, cabendo às empresas interessadas 
acompanhar, por meio do sítio eletrônico da prefeitura municipal de Mariana MG, todo o 
trâmite do processo licitatório até a data de abertura do certame.  

20.20 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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20.21 – Os casos não previstos neste edital serão resolvidos pela administração municipal, 
observados os princípios basilares e demais normas contidas na lei 14.133/2021. 

 

Mariana 21 de Março 2024 

 

 

 

Claúdia Regina Arantes Guimarães 

Secretário Municipal de  Educação 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Processo licitatório nº015/2024  

Pregão eletrônico N° 001/2024   Registro de Preço nº 001/2024 

 

Anexo I – PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO/PREÇO E TERMO DE REFERÊNCIA 

 

N° 
item 

Quant Uni DESCRIÇÃO DO ITEM Marca 
(Quando 
couber) 

Valor uni Valor Total 

01 

190 PCT 

PAPEL CRIATIVO COLOR 

SET 120g  

Pacote com 32 unidades 

210x297mm 

Epecificações 

- Papel criativo colorset 

A4 

- Papel liso colorido nas 

duas faces 

- Ideal para trabalho de 

dobraduras, corte e 

colagens 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$18,77 R$3.566,3 

02 

380 CX 

DUREX COLORIDO 

CORES PRIMARIAS 

Especificação: Fita 

adesiva colorida. Para 

 R$11.68 R$4.438,40 
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trabalhos escolares, 

identificação, 

marcações, fechamento 

de envelopes, lacração 

de pacotes. Filme  

olipropileno, com 

adesivo acrílico à base 

água. Fita Colorida - 

Adesivo Acrílico caixa 

com 6 unidades 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

03 

35 ROLO 

PAPEL CONTACT 

INCOLOR, LARGURA 45 

CM, embalagem em 

rolo com 25 metros, com 

dados de identificação 

do produto 

e marca do fabricante. 

Unidade 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$118.5367 R$4.148,78 

04 

380 RL 

FITA ADESIVA DUPLA 

FACE 18 MM X 30M. 

Especificações: Filme 

polipropileno bi-

orientado coberto com 

 R$10.8967 R$4.140,75 
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adesivo á base de água 

de ambos os lados.- Liner 

de papel siliconizado 

(antiaderente) 

dimensões: 18mm x 

30mts.Ideal para -

Fixação de cartazes-

Enfeites- Outros 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

05 

35 PCT 

Papel de seda pacote 

com 100unid 48x60 

diversas cores 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$29,33 R$1.026,55 

06 

125 PCT 

Papelão panamá - 

dimensões 80 x 100 cm, 

pacote c/ 50 unidades. 

(AMPLA 

CONCORRÊNCIA) 

 R$303,3333 R$113.748,75 

07 

180 RL 

BARBANTE ESCOLAR 

Nº8 CRU - Barbante cru, 

nº 08, rolo com 

aproximadamente 76 

metros, pesando 100g, 

cores diversas. 

 R$7,2633 R$1.307,39 
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Item EXCLUSIVO ME/EPP 

08 

350 PCT 

PALITO DE PICOLÉ - 

Palitos de maneira com a 

ponta redonda, 

utilizados para 

fabricação de picolé, 

pacote com 100 

unidades 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$5,2333 R$183,17 

09 

35 KIT 

NOVELO - LINHA DE LÃ - 

40G - Novelo de lã, 

pesando 40g, 

composição 100% 

acrílico, comprimento 

80m, cores variadas 

lisas. Com 10 novelos 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$51,40 R$14.035,95 

10 

380 PCT 

BOLA DE ISOPOR 10CM - 

bola maciça em isopor 

com 10 cm (100mm) de 

diâmetro, pacote com 12 

unidades 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$36,9367 R$14.035,95 
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11 

2500 UNID 

Argila escolar para 

modelagem 

Especificação: Não 

tóxica. Peso: 1 kg. 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$12,7333 R$31.833,25 

12 

35 PCT 

Olhos resinados para 

boneca artesanato com 

100 unidades 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$11,9867 R$419,53 

13 

35 PCT 

Canudo plástico para 

ingestão de líquidos. 

Pacote com 500 

unidades. Comprimento 

mínimo 20 cm. 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$42,3467 R$1.482,13 

14 

35 UNID 

FITA MÉTRICA FLEXIVEL 

E INELÁSTICA 

Especificações técnicas 

mínimas: fita métrica 

flexível e inelástica, com 

graduação em 

centímetros, 

comprimento de 01 

metro, material plástico 

 R$3,0775 R$107,71 
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ou similar que permita 

fácil limpeza após o uso. 

150 cm 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

15 

35 UNID 

Cesto organizador 

plastico polietileno, 

dimensoes: 56 cm x 38 

cm x 20 cm (comp x larg 

x alt) 

Item EXCLUSIVO ME/EPP 

 R$102,27 R$3.579,45 

16 

125 PCT 

Papelão panamá - 

dimensões 80 x 100 cm, 

pacote c/ 50 unidades. 

RESERVA DE COTA 

 R$303,3333 R$37.916,66 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

 

1.1 OBJETO: 

1.1.1 Contratação de empresa especializada para a aquisição de MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA 

OFICINA DE ARTESANTO PARA IMPLEMENTAR O TEMPO INTEGRAL para os alunos das escolas 

municipais de Mariana - MG. 

 

1.2 DEFINIÇÕES/INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

 

1) Tipo de licitação: Menor preço 

 

2) Exclusividade/Benefício ME – Micro Empresa/EPP – Empresa de Pequeno Porte (Art. 48, Lei 

complementar 123/2006): Será definida na fase interna. 

 

3) Condição de Serviço/Bem comum: Os bens ora pretendidos pela Administração enquadram-

se na categoria de bens consider 

ados comuns de uso geral, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 

específicas usualmente encontradas no mercado. 

 

4) Serviço contínuo:Não se aplica 

 

5) Contato do responsável pela elaboração do Termo: Bárbara Maria Samrout de Araújo 

telefone: 357 4003 email: obras@educacao.mariana.mg.gov.br 
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2 - JUSTIFICATIVA: 

A oferta de Educação em Tempo Integral vem sendo debatidas atualmente com o objetivo de 

repensar a prática pedagógica, a organização do currículo e redimensionar o tempo e os 

espaços escolares no sentido de estabelecer uma política educacional voltada à ampliação de 

oportunidades de aprendizagem. 

A implantação da oferta de Educação em Tempo Integral amplia a jornada escolar mediante 

atividades escolares que oportunizem aprendizagens significativas e é uma medida que traz 

inúmeros benefícios educacionais, sociais e econômicos. 

Ele permite que os alunos tenham mais tempo para se dedicar ao aprendizado, o que resulta 

em um maior aprofundamento nos conteúdos e, consequentemente, em uma educação de 

maior qualidade. Isso é particularmente importante em um mundo cada vez mais complexo e 

exigente. Possibilita uma variedade de atividades extracurriculares, como esportes, artes, 

música, aulas de reforço e projetos de pesquisa. Isso mantém os alunos engajados e motivados, 

reduzindo as taxas de evasão escolar mantendo os alunos ocupados e envolvidos em atividades 

educacionais durante mais tempo reduzindo o tempo disponível para envolvimento em 

comportamentos de risco e a exposição a ambientes perigosos. 

Com mais tempo disponível, as escolas podem experimentar abordagens pedagógicas 

inovadoras e oferecer uma educação mais personalizada, atendendo às necessidades 

individuais dos alunos. 

Legalmente, a oferta de Educação Integral encontra respaldo na Constituição Federal, artigos 

205, 206, e 207; Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 9.089/90; LDB 9394/96, artigos 34 

e 87; PNE, Lei 10.172/01; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e de 

Valorização dos Profissionais da Educação, Lei nº 11.494/07, Lei Complementar Municipal 

238/2023 e Resolução CNE/CEB Nº 7/10.  
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Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, a educação em tempo integral 

“recebe” menção em um de seus artigos, que diz: “Art. 34 – A jornada escolar no ensino 

fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo 

progressivamente ampliado o período de permanência na escola. ” E ainda nesse mesmo artigo, 

o parágrafo segundo reforça: “O ensino fundamental será ministrado progressivamente em 

tempo integral, a critério dos sistemas de ensino” (BRASIL, 1996). 

Em resumo, a implementação do ensino em tempo integral nas escolas é uma estratégia valiosa 

para promover a educação de qualidade, o desenvolvimento integral dos alunos e a equidade 

educacional, preparando-os para um futuro de sucesso em uma sociedade em constante 

transformação. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO/OBJETO COMO UM TODO, QUANTITATIVOS E VALOR 

3.1 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: O processo licitatório obedecerá ao Sistema de 

Registro de Preço por intermédio do Pregão Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso a 

Secretaria Municipal de Educação em virtude de não vincular a compra total, podendo viabilizar 

as contratações conforme as necessidades, com validade de 12 meses, comprando a 

administração a quantidade necessária para atender às suas demandas. 

 

3.2 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES: 

 

Os respectivos quantitativos estimados para contratação serão solicitados de acordo com a 

necessidade da Secretaria de Educação, não gerando qualquer obrigação de contratação de sua 

totalidade por este poder.  

As quantidades informadas são para atender toda a Rede de Ensino Municipal, com vista à 

renovação e reposição deste material e para equipar novas unidades escolares. Para o cálculo 

foi considerado o número de salas de aula por escola, números de alunos por escola, a faixa 

etária dos alunos, número de professores, se o material é de uso individual ou compartilhado. 
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OFICINA DE ARTESANATO 

ÍTEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 190 PCT 

PAPEL CRIATIVO COLOR SET 120g  

Pacote com 32 unidades 

210x297mm 

Epecificações 

- Papel criativo colorset A4 

- Papel liso colorido nas duas faces 

- Ideal para trabalho de dobraduras, corte e 

colagens     

2 380 CX 

DUREX COLORIDO CORES PRIMARIAS 

Especificação: Fita adesiva colorida. Para 

trabalhos escolares, identificação, marcações, 

fechamento de envelopes, lacração de 

pacotes. Filme  olipropileno, com adesivo 

acrílico à base água. Fita Colorida - Adesivo 

Acrílico caixa com 6 unidades     

3 35 ROLO 

PAPEL CONTACT INCOLOR, LARGURA 45 CM, 

embalagem em 

rolo com 25 metros, com dados de 

identificação do produto 

e marca do fabricante. Unidade     

4 380 RL 

FITA ADESIVA DUPLA FACE 18 MM X 30M. 

Especificações: Filme polipropileno bi-

orientado coberto com adesivo á base de 

água de ambos os lados.- Liner de papel 

siliconizado (antiaderente) dimensões: 18mm 

x 30mts.Ideal para -Fixação de cartazes-

Enfeites- Outros     
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5 35 PCT 
Papel de seda pacote com 100unid 48x60 

diversas cores     

6 500 PCT 
Papelão panamá - dimensões 80 x 100 cm, 

pacote c/ 50 unidades.     

7 180 RL 

BARBANTE ESCOLAR Nº8 CRU - Barbante cru, 

nº 08, rolo com aproximadamente 76 metros, 

pesando 100g, cores diversas.     

8 350 PCT 

PALITO DE PICOLÉ - Palitos de maneira com a 

ponta redonda, utilizados para fabricação de 

picolé, pacote com 100 unidades     

9 35 KIT 

NOVELO - LINHA DE LÃ - 40G - Novelo de lã, 

pesando 40g, composição 100% acrílico, 

comprimento 80m, cores variadas lisas. Com 

10 novelos     

10 380 PCT 

BOLA DE ISOPOR 10CM - bola maciça em 

isopor com 10 cm (100mm) de diâmetro, 

pacote com 12 unidades     

11 2500 UNID 
Argila escolar para modelagem Especificação: 

Não tóxica. Peso: 1 kg.     

12 35 PCT 
Olhos resinados para boneca artesanato com 

100 unidades     

13 35 PCT 

Canudo plástico para ingestão de líquidos. 

Pacote com 500 unidades. Comprimento 

mínimo 20 cm.     

14 35 UNID 

FITA MÉTRICA FLEXIVEL E INELÁSTICA 

Especificações técnicas mínimas: fita métrica 

flexível e inelástica, com graduação em 

centímetros, comprimento de 01 metro, 
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material plástico ou similar que permita fácil 

limpeza após o uso. 150 cm 

15 35 UNID 

Cesto organizador plastico polietileno, 

dimensoes: 56 cm x 38 cm x 20 cm (comp x 

larg x alt)     

 

4. HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por Pessoa Jurídica, de direito público ou 

privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objetivo. 

4.2. Poderão ser solicitada (s) cópia (s) de contrato (s), atestado (s), declaração (ões) ou outros 

documentos idôneos que comprove (m) as informações dos atestados apresentados, por meio 

de diligências. 

4.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do 

respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se 

houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 

4.4. Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo considerado o 

conjunto, desde que os serviços tenham sido realizados no mesmo período, com vistas a atestar 

a capacidade operacional da empresa para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objetivo desse contrato. 

 

5. AMOSTRA 
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5.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar amostra 

seguindo o mesmo padrão do especificado neste Edital e seus Anexos, devidamente 

identificada com o número do Pregão, o CNPJ e o nome ou razão social da Licitante. Juntamente 

com as amostras deverão ser entregues laudos efetuados em laboratório acreditado pelo 

INMETRO que comprovem as especificações exigidas.  

5.1.1 A não apresentação das amostras, caso solicitada, fará com que a licitante seja 

desclassificada e será convocada a licitante classificada em segundo lugar e assim por diante. 

5.1.2 A amostra deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias úteis na Secretaria de Educação 

situada a Av. João Ramos Filho 298 aos cuidados do Filipe Vieira Babsky, para ser analisada por 

COMISSÃO designada pela Secretaria de Educação, que emitirá parecer onde constará 

aprovada sem ressalvas, aprovada com ressalvas ou reprovada. 

5.1.3 A amostra deverá ser entregue juntamente com a ficha técnica ou declaração com 

informações sobre as descrições técnicas do produto, bem como dispor na embalagem 

informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, 

quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo. 

5.1.4 A hipótese de “aprovação com ressalvas” somente ocorrerá caso as citadas ressalvas 

refiram se a itens de mera aparência (pormenores de acabamento, coloração e outros itens que 

não impliquem incerteza quanto à qualidade e funcionalidade do objeto). Nesse caso, será 

disponibilizado novo prazo de 3 (três) dias úteis para correção das ressalvas, mediante ajustes 

ou apresentação de nova amostra. 

5.1.5 Após as correções ou apresentação de nova amostra, a COMISSÃO emitirá novo parecer 

em que constará se esta amostra foi aprovada ou reprovada. 

5.2 O bem apresentado como amostra, para melhor análise técnica, poderá ser aberto e 

manuseado, sendo devolvido ao licitante no estado que se encontrar ao final do cumprimento 

do contrato. 
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5.3 Para a presente licitação entende‐se o termo amostra como sendo um exemplar completo, 

de cada item descrito, construído com materiais novos, seguindo exatamente as especificações, 

com o fim de ser analisado quanto à conformidade com o especificado. 

5.4 Caso a amostra esteja em desacordo com os critérios estabelecidos, será reprovada e 

declarada desclassificada a licitante. 

5.5 As despesas inerentes ao envio e devolução das amostras correrão por conta do Licitante. 

5.6 A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, 

configura comportamento inidôneo. 

6. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS/PRAZO DE ENTREGA 

 

6.1- A entrega deverá ser no prazo máximo de 20 (vinte) dias após recebimento do Empenho, 

no Almoxarifado Central localizado à Rua Antônio Alves, nº 05 (ref.: saída para as mineradoras) 

- Bairro São Cristóvão - Mariana - MG - CEP 35.425-050. Contato: (31) 3558-3048; 

 

Os produtos deverão ser entregues embalados da seguinte forma: 

a). Não será admitida a embalagem de partes dos produtos com materiais de difícil remoção, 

tais como filmes finos; 

b) Este filme deverá ser resistente o suficiente para evitar o rompimento da embalagem, 

proteger contra poeira, umidade e garantir a integridade física dos materiais durante o 

manuseio, transporte e estocagem; 

c) As rotulagens das embalagens deverão constar do lado externo de cada volume, rótulos de 

fácil leitura com identificação do fabricante e do fornecedor, código do produto e orientações 

sobre manuseio, transporte e estocagem; 

d) Não deverão ser utilizadas fitas adesivas em contato direto com os produtos. 
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e) Todos os itens deverão ser embalados em caixas de papelão, respeitando os limites e 

quantidades de unidades em cada caixa; 

f) Deverão ser embalados em lotes, com a mesma quantidade em cada um deles; 

g) Podem ser embalados em plástico bolha ou filme termo encolhivél. 

6.2 Os objetos da presente licitação serão recebidos por pessoas designadas pela própria 

secretaria, as quais ficarão responsáveis pela conferência e controle dos materiais; 

6.3 Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o 

nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor do setor requisitante 

responsável pelo recebimento; 

6.4 Constatadas irregularidades no objeto, o Município de Mariana através do Órgão 

Gerenciador poderá: 

a) Se disser respeito à impressão do material didático, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com o item 

contratado, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis contados após notificação por escrito do 

Órgão Gerenciador, mantendo o preço inicialmente registrado; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) Na hipótese de complementação, a detentora dos preços registrados deverá fazê-la em 

conformidade com o item contratado, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis contados após 

notificação por escrito do Órgão Gerenciador, mantendo o preço inicialmente registrado;  

6.6 Todos os itens devem ser fornecidos e transportados em condições seguras que promovam 

a integridade dos mesmos. 

 

7. GARANTIA DOS MATERIAIS 

 

7.1 O prazo de garantia será de 90 dias, contados da data de recebimento do produto 
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7.2. Quando, durante o prazo de garantia, os produtos apresentarem qualquer irregularidade 

que os tornem sem condições para utilização, a empresa contratada deverá no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, e às suas expensas, substituir os mesmos por outros da mesma espécie, 

em perfeitas condições de utilização, podendo sofrer sanções contratuais cabíveis. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

   8.1 A empresa contratada obriga-se a entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo   

com as características, especificações e condições constantes nesse Termo de Referência.  

8.2 Atender as solicitações da Secretaria, que porventura ocorram, quanto à substituição, troca 

ou reposição de produtos entregues em desacordo com as especificações pactuadas.  

8.3 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que 

incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento dos produtos desta aquisição e apresentar 

os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Contratante;  

8.4 Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos produtos até o local indicado pela 

Contratante; 

8.5 Assegurar à Secretaria de Educação o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os produtos 

que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, ficando 

certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades 

provenientes do Contrato; 

8.6 Assumir todas as despesas decorrentes de substituição de quaisquer produtos recusados 

pela Secretaria;  

8.7 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante. 

8.8 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 

Contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega 

dos produtos; 
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8.9 Comunicar a Secretaria, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos necessários; 

8.10 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados quando da entrega dos produtos ou em conexão com ele, ainda 

que acontecido nas dependências da Contratante; 

8.11 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 

ao fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

8.12 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes dessa 

contratação; 

a. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Mariana, nem poderá 

onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria;  

b. O contrato deverá ser fornecido de forma parcelada (bimestralmente). A entrega deverá ser 

nas condições e prazos previstos no presente contrato e no Termo de Referência.  

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

9.1 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

9.2 Após a entrega dos produtos, verificar se o mesmo encontra-se de maneira adequada ao 

disposto neste Termo de Referência; 

9.3 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de 

acordo com os termos de sua proposta; 
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9.4 Emitir Autorização de Fornecimento ou qualquer outro documento equivalente, com todas 

as informações necessárias, por intermédio do representante da administração designado, e 

comunicar à empresa por meio de telefone ou e-mail da emissão da mesma; 

9.5 Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto desta contratação, sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos; 

9.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 

da CONTRATADA; 

9.7 Controlar e documentar as ocorrências que porventura existirem no decorrer da entrega 

dos produtos; 

9.8 Notificar a empresa fornecedora, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

nos produtos, para que sejam adotadas as medidas cabíveis; 

9.9 O CONTRATANTE não responderá por qualquer incidente, que envolva danos morais ou 

materiais, ocorrido em razão da entrega dos produtos, seja pelos profissionais em seja em razão 

de terceiros, cabendo a CONTRATADA tal responsabilidade, se for o caso. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

10.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Tempo integral 

Nº da Dotação Orçamentária Ficha 

09.01.12.361.18.2.460.33.90.30 282 

 

10.2 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município de Mariana no prazo de 30 

(trinta) dias corridos da data do recebimento da (s) Nota (s). Fiscal (is) correspondentes ao 

fornecimento, acompanhada (s) de comprovação da manutenção das condições demonstradas 

para habilitação, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto. 
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11. FISCALIZAÇÃO 

 

11.1 O Município de MARIANA exercerá a fiscalização, através do servidor designado, Filipe 

Vieira Babsky, assessor especial, matricula de número 38306, que verificará a procedência das 

mercadorias ofertadas, comprovando a qualidade das mesmas e registrará todas as ocorrências 

e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa contratada. 

Verificada a irregularidade, serão aplicadas as sanções previstas nesse Termo de Referência 

11.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de MARIANA em nada restringem 

a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne à execução do 

objeto do contrato. 

 

 

12. VIGENCIA DO CONTRATO:  

 

O contrato terá vigência de 12 meses, para o exercício de 2024. 

 

13. GARANTIA CONTRATUAL: 

Não se aplica 

 

14. REAJUSTE  

 

14.1 Os preços propostos para a prestação de serviço do objeto licitado poderão ser reajustados 

desde que não sejam com periodicidade inferior a 01 (um) ano, conforme disposições contidas 

na Lei no 10.192/2001; 

14.2 O prazo mínimo de 01 (um) ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data 

limite para apresentação das propostas constante no instrumento convocatório; 
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14.3 O primeiro reajuste será concedido mediante a aplicação do Índice do IPCA/IBGE, pois é o 

índice oficial de monitoramento de inflação no Brasil, apurado com base na variação de seu 

percentual no período compreendido entre a data limite para apresentação das propostas 

constante no edital e o mês em que for completado o prazo de 01 (um) ano indicado na sub 

cláusula anterior; 

14.4 Os reajustes subsequentes necessários serão realizados no prazo de 01 (um) ano a contar 

da última concessão mediante aplicação do Índice IPCA apurado com base na variação do seu 

percentual nos 12 (doze) meses anteriores; 

14.5 Para a concessão dos reajustes, a CONTRATADA deverá protocolizar requerimento escrito 

perante a Controladoria Interna do Município de Mariana, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

após ser completada a anualidade, para que se proceda a devida análise do pleito; 

14.6 Caso a CONTRATADA deixe de apresentar o requerimento no prazo e forma acima 

indicados, restará caracterizada a sua renúncia ao reajuste pretendido e a decadência de seu 

direito, relativamente ao respectivo período aquisitivo. 

 

15. SANÇÕES 

 

15.1 Caso a contratada enseje em retardamento da execução, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, deixar de entregar 

documentação exigida ou apresentar documentação falsa, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal; garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar 

e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas e outras 

penalidades previstas no edital, no contrato e demais disposições legais. 

15.2. Serão aplicadas multas nos casos de: 
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a) Descumprimento do prazo de entrega estipulado pela contratada - multa de 1 % (um por 

cento) sobre o valor da obrigação, calculada ao dia -. 

b) Desatendimento às demais obrigações assumidas pela contratada, não abrangidas pela 

alínea anterior - multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor do objeto contratado, 

sem prejuízo da rescisão contratual, a critério da Administração Municipal. 

15.3- As multas previstas nas letras "a" e "b" do subitem anterior não poderão ultrapassar a 

15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

 

16. MATRIZ DE RISCOS 

ANÁLISE DOS RISCOS – PROBABILIDADE X IMPACTO 

  

PROBABILIDADE 

  

  

DESCRIÇÃO 

  

GRAU 

MUITO BAIXO (RARO) Situação extraordinária. Sem histórico de 

ocorrência  

1 

BAIXO (POUCO PROVÁVEL) Sem histórico de ocorrência, mas o evento 

pode ocorrer  

2 

MÉDIO (PROVÁVEL) Há histórico de ocorrência mas com 

frequência reduzida  

3 

ALTO (MUITO PROVÁVEL) Há alta frequência de ocorrência  4 

MUITO ALTO  (PRATICAMENTE CERTO) Há histórico recorrente de ocorrência 

  

5 
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IMPACTO 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

GRAU 

MUITO BAIXO Não afeta o alcance dos objetivos  

Impacto insignificante nos objetivos  

1 

BAIXO Compromete um pouco o alcance do objetivo 

Impacto mínimo nos objetivos 

2 

 MÉDIO Compromete razoavelmente o alcance do objetivo 

Impacto mediano nos objetivos 

3 

ALTO Compromete a maior parte do atingimento do objetivo 

Impacto significativo nos objetivos 

4 

MUITO ALTO Compromete totalmente o atingimento do objetivo 

Impacto máximo nos objetivos  

5 

 

N° RISCO 

1 Atraso na entrega 

2 Falta de capacitação 

3 Fator humano 

 

ANÁLISE DOS RISCOS – MATRIZ DE RISCO 
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Matriz de Risco 

Probabilidade Ameaças 

Muito 

Alta 
5       

Alta 4       

Médio 3      

Baixa 2 2 3  1  

Muito 

Baixa 
1      

  

1 2 3 4 5 

Muito 

Baixo 
Baixo Médio Alta 

Muito 

Alta 

Impacto 

 

BAIXO 1-4 

MÉDIO 5-9 

ALTO 10-12 
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MUITO ALTO 15-25 

 

 

17. ASSINATURAS 

 

Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde à 

aquisição de mobiliário infantil, para constar como anexo ao edital.  

Mariana, 10 de dezembro de 2023 

 

 

Barbara Maria Samrout Araujo 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações 

prestadas nas declarações e assinaturas acima. 

 

 

Cláudia Regina Arantes Guimarães 

Secretária Municipal de Educação  
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Edital de licitação 

Processo licitatório nº 015/2024  

Pregão eletrônico 001/2024  Registro de Preço 001/2024 

Anexo II – Modelo de declaração conjunta sobre atendimento às  

Condições de participação 

Processo licitatório nº 015/2024 

Modalidade: pregão eletrônico nº001/2024  Registro de Preço 001/2024  

 

Prezados senhores,  

 

A empresa ____________________________, inscrita no cnpj sob nº 

________________________, por intermédio de seu (sua) representante legal o (a) sr. (a) 

___________________________ inscrito (a) no cpf sob o nº _______________, e portador(a) 

da carteira de identidade nº ______________________, declara, sob as penalidades da lei,:  

 Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital, no termo de referência e em 

seus anexos.  

 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias.  

 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores.  

 Que não se enquadra nas vedações previstas no §1º do art. 9º da lei federal 14.133/2021. 

Atenciosamente,  

 

Local e data. 

(carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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Edital de licitação 

Processo licitatório nº 015/2024  

Pregão eletrônico 001/2024   Registro de Preço 001/2024 

Anexo III – Modelo de declaração de enquadramento fiscal 

Processo licitatório nº 015/2024 

Pregão Eletrônico nº 001/2024   Registro de Preço n° 001/2024 

 

Prezados senhores,  

[nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, 

inscrita no cnpj sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 

legal], portador da carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob 

as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir 

os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021.  

Declaro não ter celebrado contratos com a administração pública no ano-calendário da 

presente licitação cujos valores somados ultrapassem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 ( ) MICROEMPRESA – receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir 

os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 

147/2014.  

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior 

a 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 

por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei 

complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014.  

Observações:  
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● Esta declaração deverá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, 

nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;  

● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 

licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do 

direito de tratamento diferenciado.  

 

Atenciosamente,  

 

Local e data. 

(carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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Anexo IV– Modelo de declaração conjunta 

Processo licitatório nº 015/2024  

Pregão eletrônico 001/2024    Registro de Preço 001/2024 

 
 
1-Declaramos para os devidos fins de direito, que inexiste fato superveniente de impedimento 
legal para licitar ou contratar com a administração pública.  

2 - Declaramos haver tomado conhecimento de todas as informações e das condições para 

o cumprimento das obrigações objeto desta licitação  

3- Declaramos, sob as penalidades da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.  

4-  Declaramos para fins de participação no certame em epigrafe, que atende à reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV do art.63 da 

lei 14.133/2021 

5- Declaramos sob as penas da lei, e para que produzam todos os efeitos jurídicos, que os 

documentos enviados para este processo são autênticos e íntegros, condizentes com o 

documento original sob pena de falsidade ideológica. 

 

 

............................. ,........... de ................... de 2024 

 

................................................................................ 

 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

Carimbo de CNPJ da Licitante 

 



  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

 

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (31)3557 9055 

licitacaoprefeiturademariana@gmail.com 

 

55 

ANEXO V- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Processo licitatório nº 015/2024  

Pregão eletrônico 001/2024    Registro de Preço 001/2024 

Nome do licitante:______________________ CNPJ: __________________  

Endereço completo:___________________ telefone/e-mail:_________ 

 

Processo licitatório nº 015/2024 

Modalidade: pregão eletrônico nº 001/2024  

 

Forma que os preços deverão ser apresentados: 

Conforme termo de referência, item 3. 

O lance deverá ser ofertado pelo  menor valor unitário 
 

Prazo de entrega: conforme edital e termo de referência. 

Local de entrega: conforme edital e termo de referência.  

Prazo de validade da proposta: conforme edital.  

Prazo de garantia do produto ofertado: conforme edital e termo de referência.  

Declaramos ainda, que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais 

como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 

materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste edital 

 

Local e data. 

(assinatura do representante legal da empresa) 

Nome rg/cpf  
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ANEXO VI – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de registro de preços nº ___/___.  

Processo nº 015/2024 

Pregão eletrônico nº 001/2024 

Validade: 12 meses 

 

Aos ___________ dias do mês de _____________ de 2024, a Secretaria Municipal de   

___________________,da Prefeitura Municipal de Mariana MG, neste ato representado 

pelo(a) secretário(a) sr(a). ________________,  nos Termos do art. 40 da Lei Federal 

14.133/2021, e do Decreto Municipal xx/2024 e  demais normas legais aplicáveis, em face da 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° xx/2024 para Registro de 

Preços resolve registrar os preços para os fornecimentos constantes nesta ata,  beneficiário 

_______________(EMPRESA)________________, localizado na rua ___________________, 

n°____ no bairro ________________, na cidade de __________________, estado de 

_________________, cujo CNPJ é _________________________, neste ato representado por 

___________________________________,conforme quadro abaixo: 

 

Claúsula 1ª - Do Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

O objeto do fornecimento são os produtos/serviços constantes do termo de referência, o qual 

é parte integrante desta ata de registro de preços. 

1.1 - Os quantitativos estabelecidos no termo de referência são estimados e servem como 

referência, podendo o Município de Mariana MG adquiri-los em conformidade com suas 

necessidades, não havendo a obrigatoriedade de consumo “in totum”. 

Claúsula 2ª  - Da validade do Registro de Preços 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, à critério da administração. 
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2.2 - Nos termos do art. 83 da lei federal 14.133/2021, durante o prazo de validade desta ata 

de registro de preços, o Município de Mariana não será obrigado a adquirir os produtos 

referidos nesta ata. 

2.3 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da lei federal 14.133/2021, a 

presente ata de registro de preços será cancelada, garantidos, às suas detentoras, o 

contraditório e a ampla defesa. 

Claúsula 3ª  - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 – A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos e entidades da 

administração pública, que não participaram da licitação a qual terá validade de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada por igual período, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem: 

I) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade 

não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na arp. 

II) as aquisições a que se refere o item anterior não poderão exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na arp, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

III) os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços 

a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

IV) caberá ao prestador de serviço beneficiário da Ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Claúsula 4ª  - DO PREÇO 

4.1 - Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente ata de registro de preços são 

os constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no pregão nº xx/2024 
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4.2 - Em cada fornecimento decorrente desta ata, serão observadas as disposições da legislação 

pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do edital do pregão nº xx/2024, 

que integra o presente instrumento de compromisso. 

4.3 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas 

apresentadas no pregão nº xx/2024 pelas empresas detentoras da presente ata, as quais 

também a integram. 

4.4- O valor total estimado desta Ata é de R$....................., sendo efetuado pagamento de 

acordo com o fornecimento/ a prestação de serviço, reservando o direito de a administração 

utilizar ou não a totalidade da verba prevista: 

Item Descrição do item Valor Uni Valor Global 

    

    

Parágrafo Primeiro: A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 

as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa da Contratante de contratar ou 

não a totalidade dos serviços licitados constante no Pregão n° xx/2024 .Registro de Preço, 

ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 

condições, conforme art.15,§4º da Lei 8.666/93. 

Claúsula 5ª - DO PAGAMENTO 

5.1 - O pagamento será efetuado pela tesouraria do município de Mariana MG no prazo de 30 
(trinta) dias corridos da data do recebimento do objeto e da(s) nota(s) fiscal(is) 
correspondentes, acompanhada(s) de comprovação da manutenção das condições 
demonstradas para habilitação, à vista do respectivo termo de recebimento definitivo do 
objeto, na forma prevista no subitem 6.3.3 da presente ata de registro de preços. 

5.2 - Para efeito de pagamento, a detentora dos preços registrados deverá emitir nota fiscal 
onde conste os dados bancários, assim como apresentar as certidões negativas de débito 
perante a fazenda pública federal, estadual e municipal, além daquelas relativas ao FGTS e 
Débitos Trabalhistas – CNDT 

 

5.2.1 - Na hipótese de constar pendência de débito para emissão de algumas das certidões, será 
a detentora dos preços registrados notificada para providenciar a regularização no prazo de 
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30(trinta) dias, sob pena de cancelamento da ata de registro de preços e aplicação das 
penalidades previstas no item 15 – das sanções administrativas do edital, podendo o município 
de Mariana MG, nesse caso, convocar as demais licitantes para o fornecimento do objeto, 
observando a ordem de classificação, os requisitos de habilitação e desde que aceitas as 
mesmas condições oferecidas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao preço, devidamente 
corrigido. 

5.2.2 - Caso o convocado não atenda as condições descritas no item anterior, o município de 
Mariana MG convocará as demais licitantes classificadas, procedendo-se a mesma análise e 
negociação. Não havendo êxito na negociação, as licitantes classificadas serão liberados do 
compromisso e o registro de preço cancelado. 

5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente 
pelo município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I= (tx/30)  
Em = (i x n / 100) x vp, onde:  
I = índice de atualização financeira;  
Tx = percentual da taxa de juros de mora mensal;  
Em = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
Vp = valor da parcela em atraso.  
 
5.4 - O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 

exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações 

fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência imediatamente 

anterior àquela a que se refere a remuneração auferida. 

5-5- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas para atendimento da Secretaria de ................ correrão à conta da seguinte 

classificação orçamentária. Caso outro órgão/Secretaria solicite o serviço correção por conta de 

sua dotação a apresentar: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

x 

Claúsula 6ª  - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
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6.1 - O objeto da presente licitação será fiscalizado por pessoas designadas pela(s) secretaria(s) 

demandante(s), a(s) qual(is) ficará(ão) responsável(is) pela conferência e controle do serviço. 

6.2- A detentora da presente ata de registro de preços será obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a validade desta ata. 

A) Todos os itens/serviços  objeto dessa licitação devem ser prestados  e entregues em 

conformidade com as exigências e condições estabelecidas no Edital e Termo de 

Referência  e seus anexos, independentemente da sua transcrição neste instrumento. 

B) A prestação do serviço será parcelada e deverá ser feita sempre que solicitado pela 

Secretaria requisitante. 

Da garantia: 

6.2.1- A GARANTIA referente ao objeto do presente termo serão prestadas pela contratada, em 

conformidade com o Edital, Termo de Referência e seus anexos sem exclusão das garantias 

previstas no Código de Defesa do Consumidor; 

6.3 - O objeto da presente licitação será recebido por pessoas designadas pela gestora, as quais 

ficarão responsáveis pela conferência e controle da mercadoria. 

6.3.1 - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140, II) “a” e “b”, da lei 

federal 14.133/2021. 

6.3.2 - Por ocasião da entrega, a detentora dos preços registrados deverá colher no 

comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do registro geral (RG) 

do servidor do setor requisitante responsável pelo recebimento.  

6.3.3 - Após o recebimento do objeto, o órgão gerenciador terá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para verificar o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas. 

6.3.4 - Constatadas irregularidades no objeto, o município de Mariana através do órgão 

gerenciador poderá: 

A) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou o cancelamento da ata de registro de preços, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 
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A.1) Na hipótese de substituição, a detentora dos preços registrados deverá fazê-la em 

conformidade com o item registrado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados após 

notificação por escrito do órgão gerenciador, mantendo o preço inicialmente registrado;  

 

B) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou o cancelamento da ata de registro de preços, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

B.1) Na hipótese de complementação, a detentora dos preços registrados deverá fazê-la em 

conformidade com o item registrado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados após 

notificação por escrito órgão gerenciador, mantendo o preço inicialmente registrado 

6.3.5 - Quando, durante o prazo de garantia, os produtos apresentarem qualquer irregularidade 
que os tornem sem condições para utilização, a detentora dos preços registrados deverá no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, e às suas expensas, substituir os mesmos por outros da 
mesma espécie, em perfeitas condições de utilização, independentemente da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

6.3.6 - Se a detentora dos preços registrados não substituir os produtos, nem restituir o valor 

pago, no prazo acima marcado, o município de Mariana MG poderá compensar seu crédito com 

eventuais débitos para com a detentora dos preços registrados, sem prejuízo de eventuais 

sanções administrativas. 

6.4 - O objeto desta licitação deverá ser fornecido na forma prevista no Termo de Referência: 

Local de entrega dos materiais ou realização dos serviços/ prazo de entrega ou prazo de 

execução . 

6.4.1 - Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual 

poderá ser feita por ofício ou e-mail, devendo dela constar: a data, o valor unitário do produto, 

a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável. 

6.4.2 - O prazo para retirada da ordem de fornecimento será de 05 (cinco) dias úteis da data da 

convocação por parte do Município de Mariana MG. 

6.5 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, 

conforme o caso. 

6.6 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da ordem de fornecimento enviada pela 

unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e 

hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 



  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

 

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (31)3557 9055 

licitacaoprefeiturademariana@gmail.com 

 

62 

6.7 - A cópia da ordem de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a 

unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata. 

Claúsula 7ª - DAS PENALIDADES 

7.1 - Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste descrito no edital nº xx/2024 ou nesta ata 

ou, ainda, infringência do art. 155 da lei federal 14.133/2021, o Município de Mariana MG 

poderá aplicar, às detentoras da presente ata, sujeitando-se às seguintes penalidades: 

7.1.1 - Advertência que será aplicada, sempre, por escrito. 

7.1.2 - Multa, conforme os percentuais definidos a seguir: 

7.1.2.1 - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso na prestação 
do serviço, sobre o valor do saldo do contrato, por ocorrência. 

7.1.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato, no caso de atraso na prestação 
do serviço superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso. 

7.1.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos seguintes casos: 

A) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 
B) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 
C) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal do município 
de Mariana MG; 
D) descumprimento de cláusula contratual. 

7.1.3 - Suspensão temporária do direito de licitar com a administração pública. 

7.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação  perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir o município de Mariana pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

7.2 - Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para manifestação. 

7.3 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo 

de força maior ou caso fortuito. 
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7.4 - Consideram-se motivos  de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do 

código civil brasileiro. 

7.5 - As importâncias relativas a multas poderão, a critério do Município de Mariana MG, serem 

descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da ata, podendo, entretanto, 

conforme o caso, ser inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei. 

Claúsula 8ª - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO  

8.1 - Por força das leis federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor registrado será reajustado 
desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial. 

8.2 - Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o IPCA (IBGE) ou outro 
índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

8.3 - A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do IPCA (IBGE) ocorrida 
nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

8.4 - O Reajuste será aplicado de ofício pelo gestor ou fiscal do contrato, ou a pedido do 

interessado mediante requerimento protocolado ao Departamento de documentação e 

arquivo, sendo o mesmo destinado ao responsável pela gestão do contrato. 

8.5 – DO REEQUILÍBRIO DE PREÇO 

8.5.1-Para a promoção do reequilíbrio econômico-financeiro ,a contratada deverá apresentar 
documentos fiscais somados a outros que julgar pertinentes e que comprovem a elevação dos 
preços de forma imprevisível e inesperada. 
 

A)  Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista no art. 130 da Lei nº 

14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente poderá optar por cancelar a ARP e 

iniciar outro processo licitatório. 

B)  Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro, ou, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Contratado 

será convocado pela Contratante para alteração, por aditamento do contrato.   

Claúsula 9ª - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

9.1.1 - Pelo Município de Mariana MG , quando: 
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A) - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata de registro de preços; 

B) - a detentora não retirar qualquer ordem de fornecimento no prazo estabelecido, e o 

Município de Mariana MG não aceitar sua justificativa; 

C) - a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 

preços, a critério do Município de Mariana MG; 

D) - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 

registro de preços, se assim for decidido pelo Município de Mariana MG; 

E) - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

F) - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 

administração. 

9.1.2- a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 

será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 

comprovante ao processo da presente ata de registro de preços. 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 

feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município de Mariana 

MG, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 

9.1.3 - Pelas detentoras, quando: 

A) mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as 

exigências desta ata de registro de preços, ou, a juízo do Município de Mariana MG, quando 

comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 137, §2º, da lei federal 

14.133/2021. 

B) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 

com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada ao Município de Mariana MG a aplicação das 

penalidades previstas na cláusula viii, caso não aceitas as razões do pedido. 

Claúsula 10ª - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 

10.1 - As aquisições do objeto da presente ata de registro de preços serão autorizadas, caso a 

caso, pela secretaria requisitante. 
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Claúsula 11ª- DAS OBRIGAÇÕES 

Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes: 

I - DA CONTRATADA: 

a) Fornecer os itens especificado no objeto desta Ata, de acordo com as solicitações da 

Secretaria Municipal requisitante, observadas as normas legais vigentes como também as 

cláusulas e condições nele contidas; 

b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista os serviços realizados, anteriormente à emissão 

da Nota; 

c) Manter, durante toda a execução do serviço, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Processo Licitatório; 

d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que trabalharem em 
função do contrato. 

e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados pela contratada, seus empregados ou prepostos, ao contratante 
ou a terceiros na execução do serviço. 

f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 

permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 

g) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto.  

h) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com 

a devida comprovação.  

i) Correrão por conta da Contratada todas as despesas, custos diretos e indiretos, tais como: 

impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os 

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.  

j) A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com 

capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total 
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responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas 

funções respectivas, causem à Contratante.  

k) Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga do objeto contratado. 

l). Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 

prontamente todas as reclamações.  

m).Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 

defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, de forma imediata, 

contados da sua notificação 

 n)  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega ou uso dos produtos entregues com 

defeitos, incorreções, prazo de validade muito próximo, vencido, deformidades, embalados 

incorretamente, impróprios para o uso humano ou avarias de fabricação, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela Prefeitura 

Municipal de Mariana; 

o) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; 

p) Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do Fiscal e 

Gestor do Contrato ou pessoa designada por este, bem como comunicar imediatamente, por 

intermédio do Fiscal ou Gestor do Contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a execução deste contrato;  

q) Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas 

neste termo de referência; 

r) Substituir o material não aceito pela contratante, de forma imediata a partir da ciência da 

rejeição. 

s) Demais obrigações constantes do Edital da Licitação, seus anexos e Termo de Referência, 

independente de transcrição. 
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II - DO CONTRATANTE: 

a) Credenciar, através da Secretaria Municipal de ..........., servidores para assinar as requisições 

de atendimento; 

b) Através da Secretaria Municipal de............., procederem à recepção e conferência das Notas 

Fiscais/Fatura emitida pela Contratada encaminhando-as à Diretoria de Material para devido 

processamento.  

c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pela Contratada, assegurando o pagamento 

das mesmas mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos produtos no 

almoxarifado municipal. 

 d) Acompanhar e conferir a prestação do serviço;  

e) Efetuar os pagamentos a Contratada 

f) Prestar informações necessárias, com clareza, à Adjudicatária para a entrega do material 

licitado 

g) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados 

h) Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e as sanções de acordo com 

legislação vigente; 

i) Demais obrigações constantes do Edital da Licitação, seus anexos e Termo de Referência, 

independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA 12ª – DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1- O presente contrato será acompanhado pelo servidor..........................., que ficará 

responsável por fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, 

registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter 

contatos com o Contratado para a solução dos problemas detectados, bem como acompanhar 

a vigência do mesmo, nos termos do  



  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

 

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (31)3557 9055 

licitacaoprefeiturademariana@gmail.com 

 

68 

A) - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Mariana, em nada restringe a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução 

do objeto do contrato. 

B) – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 

durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 

documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela 

fiscalização/gestor.  

 

Cláusula 13ª – DA PROTEÇÃO A DADOS SENSÍVEIS – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI 
13.709/2018) 

 

13.1. A detentora obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de 
licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da lei nº 11.709/2018 e 
suas alterações/regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
presente instrumento. 

13.2. A detentora obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 

13.3. A detentora deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo. 

13.4. A detentora não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento. 

13.5. A detentora não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita do município de mariana mg, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 
tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

13.5.1. A detentora obriga-se a fornecer somente as informações, dados pessoais e/ou base de 
dados estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 
cumprimento do objeto descrito neste instrumento. 

13.6. A detentora fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 



  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

 

CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (31)3557 9055 

licitacaoprefeiturademariana@gmail.com 

 

69 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos contados da rescisão da presente ata, restando autorizada a conservação apenas nas 
hipóteses legalmente previstas. 

13.7. À detentora não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou 
base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento. 

13.8. A detentora deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento tão logo não haja necessidade de realizar 
seu tratamento. 

13.9. A detentora deverá notificar, imediatamente, a contratante no caso de vazamento, perda 
parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

13.9.1. A notificação não eximirá a detentora das obrigações e/ou sanções que possam incidir 
em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

13.10. A detentora que descumprir os termos da lei nº 11.709/2018 e suas 
alterações/regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no 
presente instrumento, ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo causado, incluindo sanções aplicadas pela autoridade 
competente. 

13.11. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente 
cláusula permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a detentora e o município 
de Mariana MG, bem como, entre a detentora e os seus colaboradores, subcontratados, 
consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na lei nº 11.709/2018 
e suas alterações/regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

13.11.1. A detentora ficará obrigada a manter canais abertos para comunicação com o 
município de Mariana MG para os assuntos pertinentes à aplicação da lei nº 11.709/2018 e suas 
alterações/regulamentações posteriores, mesmo após o término da vigência da presente ata. 

13.12. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 
detentora a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 
sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

Claúsula 14ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta ata, o edital do pregão nº XX/2024 e seus respectivos anexos, em especial 
o anexo I – termo de referência, bem como as propostas das empresas classificadas no certame 
supranumerado e o mapa de lances com os preços finais do certame. 
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14.2 -  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a lei federal 14.133/2021 e demais 

normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

14.3-Nos termos do Decreto n°9.822 de23/08/2019, será utilizado preferencialmente a 

arbitragem e/ou mediação para a resolução dos conflitos advindos da relação contratual/ ARP 

a ser firmada em razão da presente licitação. 

14.4 - Fica eleito o foro desta comarca do município de mariana mg para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da utilização da presente ata. 

 

 

Mariana, _______________ de ___________________ de 2024. 

 

 

 

____________________________________ 

Ordenador de despesas 

Secretaria detentora da ata de registro de preços 

 

____________________________________ 

Fornecedor 

 

 

Testemunhas: 

________________________________        ______________________________ 

Nome:       nome:     

Cpf:                                                                        cpf: 

 
Visto procuradoria 
 


